
Prefeitura Municipal de Morrinhos 
Secretaria de Administração e Finanças 

Comissão Permanente de Licitação / Pregão 

RESPOSTA A IMPUGNAÇÃO 

TERMO: Decisório. 
ASSUNTO/FEITO: Julgamento de Impugnação ao Edital - PREGÃO ELETRÔNICO N° 
1701.02/2022 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PARA FORNECIMENTO DE 
SERVIÇOS DE ADMINISTRAÇÃO E GERENCIAMENTO INFORMATIZADO PARA 

SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DE VEíCULOS COM O 
FORNECIMENTO DE PEÇAS E ACESSÓRIOS MULTIMARCAS, ATRAVÉS DE REDES 
DE ESTABELECIMENTOS CREDENCIADOS PELA CONTRATADA, COM IMPLANTAÇÃO 
E OPERAÇÃO DE SISTEMA INFORMATIZADO E INTEGRADO PARA GESTÃO DA 
FROTA, COM TECNOLOGIA DE CARTÃO ELETRÔNICO COM CHIP (TIPO SMART) OU 
CARTÃO COM TARJA MAGNÉTICA, JUNTO A SECRETARIA DE AGRICULTURA, 
RECURSOS HIDRICOS E MEIO AMBIENTE DO MUNICIPIO DE MORRINHOS/CE. 
IMPUGNANTE: CARLETTO GESTÃO DE FROTAS LTDA., inscrita no CNPJ n.°  
08.469.404/0001-30. 
IMPUGNADO: PREGOEIRO. 

DAS INFORMAÇÕES: 

O PREGOEIRO do Município de Morrinhos, vem encaminhar o resultado do 
julgamento de impugnação ao edital supra, impetrado pela pessoa jurídica CARLETTO 
GESTÃO DE FROTAS LTDA, inscrita no CNPJ n.° 08.469.404/0001-30, aduzimos 

que a presente impugnação foi interposta dentro do prazo previsto no art. 24 do Decreto 
Federal n°. 10.024/2019. 

Podemos concluir desta forma pelas recomendas no Decreto Federal 
10.024/2019, senão vejamos: 

Art. 24. Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do edital do 
pregão, por meio eletrônico, na forma prevista no edital, até três 
dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão 
pública. 

§ 10  A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao 
pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração do edital e 
dos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de dois dias 
úteis, contado da data de recebimento da impugnação. 

§ 2° A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida 
excepcional e deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do 
processo de licitação. 

§ 3° Acolhida a impugnação contra o edital, será definida e 
publicada nova data para realização do certame. 

Salientamos que a referida impugnação não tem efeito de recurso, portanto 

não há que se falar em suspensão das etapas do certame, tampouco sua remessa a 
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autoridade superior, tem o Pregoeiro nesta fase processual, todos os poderes para 
averiguação de quaisquer contestações que se façam ao texto editalício, decidindo sobre 
cada caso, conforme determina o art. 17 do Decreto Federal n°. 10.024/2019: 

Art. 17. Caberá ao pregoeiro, em especial: 

E ... 1 
II - recebera  examinar e decidir as impugnações e os pedidos de 
esclarecimentos ao edital e aos anexos, além de poder requisitar 
subsídios formais aos responsáveis pela elaboração desses 

documentos; 

O Art. 24, § 1° alhures é taxativo, a comunicação de impugnação do edital 
não terá natureza de recurso, portanto, não haverá efeito suspensivo. 

DOS FATOS: 

No bojo de suas alegações a impugnante questionada quebra do 
princípio da isonomia relativo a limitação do universo de participantes quanto a adoção 
restrita a uso de cartão magnético para realização dos serviços. Ao Final pede que seja 
admitida a participação no certame de empresas com sistema de gerenciamento 
similares que dispensem o uso de cartão eletrônico com chip (tipo smart) ou cartão com 
tarja magnética, para os serviços de gerenciamento das manutenções. 

É o relatório fático. 

DO MÉRITO: 

Entende-se que os meios de pagamentos realizados por cartão 
magnético são os mais usuais e comuns no mercado, por este motivo o critério foi 
estabelecido. Porém não podemos esquecer os sistemas e formas operacionais 
superiores existentes que também possibilitam o mesmo modo de execução dos 

serviços. Deixando claro que o interesse da administração é a implantação de um 
sistema de frota informatizado e integrado, via internet que permita flexibilização de 
sistema de gestão, por acesso facilitado a uma rede de serviços padrão qualificado, 
agilidade nos procedimentos, evolução no controle de frota e veracidade nas 

informações prestadas 

Verifica-se que as tecnologias exigidas no presente certame 
atentam para o disposto do inciso X do artigo 4° da Lei Federal n° 10.520/02, 
que prescreve: 

Art. 40  A fase externa do pregão será iniciada com a 
convocação dos interessados e observará as seguintes regras: 

[ ... 1 
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X - para julgamento e classificação das propostas, será 

adotado o critério de menor preço, observados os prazos 

máximos para fornecimento, as especificações técnicas e 

parâmetros mínimos de desempenho e qualidade definidos 

no edital; 

L ... 1 

Além da clara adequação legal, o objeto ora licitado é bastante 

comum, possui vários fornecedores que podem atender às especificações 

editalícias e é, usualmente, contratado no âmbito da Administração Pública. 

Basta uma rasa pesquisa na rede mundial de computadores para inferir que 

múltiplas empresas prestadoras de serviços similares atuam no mercado com 

seus sistemas informatizados e, ainda, disponibilizam cartões, sejam por tarja 

magnética ou sistema de cartão com chip. São exemplos: Trivale Administração 

LTDA, Alelo, Maxifrota, Link Card, VR, Sodexo, Ticket, dentre outras, o que 

afasta a ausência de competitividade alegada pela impugnante. 

Ora, é evidente que para processar um certame licitatório a 

Administração Pública deve fixar parâmetros mínimos legais para o objeto 

concorrencial, destinando-se a selecionar proposta mais vantajosa. Assim, não há 

qualquer impedimento à participação de empresas que possam oferecer sistemas 

informatizados superiores aos requisitados no Pregão Eletrônico, atendidos os 

requisitos mínimos de fornecimento de cartões que, segundo definido no termo de 

referência do edital, proporcionam melhor desempenho da gestão. 

cediço que a Administração Pública deve obediência aos princípios 

constitucionais da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, 

entre uma série de outros que marcam o regime jurídico administrativo. Conforme 

disciplinado no Art. 37, XXI da nossa Carta Maior: 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos 

Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, 

ao seguinte: 

(. . 
XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, 

serviços, compras e alienações serão contratados mediante 

processo de licitação pública que assegure igualdade de condições 

a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam 

obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da 

proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as 

exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à 

garantia do cumprimento das obrigações. (grifamos). 
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Morrinhos/CE, 28 de Janeiro de 2022. 

Jrge Luiz5a Roc 
'-' Pregoeiro 
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Um dos mais importantes é o Princípio da Isonomia, que vem para 
assegurar um tratamento igualitário a todos os licitantes com vistas a ampliar o rol de 
interessados e obter, assim, a proposta mais vantajosa a administração pública. Esse 

princípio vem estabelecido no art. 3° da Lei n° 8.666/93, a saber: 
Art. 3° A licitação destina-se a garantir a observância do princípio 
constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa 
para a administração e a promoção co desenvolvimento nacional 
sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade 
com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da 
moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade 
administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do 
julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos. (grifo nosso). 

[ ... 1 

Por todo o acima exposto, afirmamos tecnicamente que as 
especificações, bem como prazos foram definidas com o objetivo de atender as 
necessidades da secretaria requisitante. E que tal alteração, e adiamento do certame, 
nesse momento, importaria em prejuízo ao município que teria de adiar o processo 
licitatório, que nesse momento e pelas fundamentações expostas são urgentes e 

necessários a regularização desse serviço no município. 

DECISÃO: 

Isto posto, com fulcro no art. 17, inciso II do Decreto n.° 10.024/2019, após 
análise, sem nada mais evocar, CONHEÇO da Impugnação interposta pela empresa 
CARLETTO GESTÃO DE FROTAS LTDA., inscrita no CNPJ n.° 08.469.404/0001-30, e 

no mérito, NEGO PROVIMENTO mantendo-se inalterado o Edital em comento. 
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